
PARECER N.º            , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO sobre o Projeto de lei n.º 1007, de 2011


De autoria do nobre Deputado Alencar Santana, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inserção da profissão de gestores ambientais no Estado de São Paulo.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 123ª a 127ª Sessões Ordinárias, de 20 a 26 de outubro de 2011, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo autorizar o governo do Estado a contratar gestores ambientais para o atendimento das demandas relacionadas às questões ambientais, objetivando o monitoramento ambiental, o desenvolvimento e a melhoria da qualidade de vida da população.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.

Destacamos, também, que o caráter autorizativo da lei não tem o poder de eliminar o vício de inconstitucionalidade presente no projeto. 

Esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federal que se manifestou sobre o tema, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2.867, relatada pelo Ministro Celso de Mello, cuja decisão, publicada em 09/02/2007, segue abaixo transcrita:

“(...) A sanção do projeto de lei não convalida o vício de inconstitucionalidade resultante da usurpação do poder de iniciativa. A ulterior aquiescência do Chefe do Poder Executivo, mediante sanção do projeto de lei, ainda quando dele seja a prerrogativa usurpada, não tem o condão de sanar o vício radical da inconstitucionalidade. Insubsistência da Súmula n. 5/STF. Doutrina. Precedentes. (...).” 


 
Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de lei nº 1007, de 2011.



Sala das Comissões, em 



       Deputado AFONSO LOBATO
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